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Participantes de audiência defendem
direito de Lula disputar a Presidência

A condenação do ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
e o julgamento pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF) 
do pedido de habeas corpus 
apresentado por sua defesa 
pautaram audiência públi-
ca da Comissão de Direitos 
Humanos realizada na tarde 
de ontem. Os participantes 
se manifestaram a favor do 
amplo direito de defesa do 
ex-presidente e apontaram 
como real motivo do proces-
so movido contra ele inviabi-

lizar sua candidatura nas elei-
ções deste ano.

O presidente da comis-
são, deputado Cristiano 
Silveira (PT), que solicitou 
a reunião para debater os 
entraves para o exercício 
da democracia no País, afir-
mou que a condenação do 
ex-presidente tem caráter 
político e está baseada ape-
nas em delação premiada, o 
que revelaria ainda, segun-
do ele, a inconsistência da 
decisão judicial.

“A democracia corre sé-
rio risco quando o Poder Ju-
diciário passa a se comportar 
como torcedor”, declarou o 
parlamentar. Ele acrescentou 
que a atitude de membros do 
Ministério Público, prometen-
do fazer greve de fome caso o 
habeas corpus seja concedido 
a Lula, é apenas uma amostra 
do comprometimento e da 
parcialidade das autoridades 
que atuaram na ação.

Sílvio Neto, represen-
tante do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) e da Frente Bra-
sil Popular, disse que impe-
dir a candidatura de Lula é 
só mais um desdobramento 
do golpe em curso no Brasil. 
Para ele, o impeachment da 
presidenta Dilma Rousseff 
permitiu implementar um 
projeto político que não foi 
autorizado pelas urnas. De 
acordo com Sílvio Neto, a 
entrega do patrimônio pú-
blico, as radicais alterações 
nas leis trabalhistas e o im-
pedimento do exercício dos 
direitos políticos de quem se 
opõe aos abusos do capital 
demonstram o quanto está 
ameaçado o futuro do País e 
da democracia.

Para o representante do 
MST, as divergências entre os 
setores progressistas não po-
dem ser maiores que a conver-
gência. Ele defendeu a cons-
trução de um projeto comum 
da esquerda, que também 
deve fazer sua autocrítica. 
“Um dos erros foi achar que 
os problemas sociais poderiam 
ser resolvidos exclusivamen-
te no âmbito das instituições. 
Precisamos nos aproximar dos 
cidadãos, provocar as pasto-
rais, as associações de bairro, 
os sindicatos”, declarou.

Crise favorece atos de violência
Os debatedores também co-
mentaram, na audiência da 
Comissão de Direitos Huma-
nos, a execução de Marielle 
Franco, vereadora do Rio de 
Janeiro que denunciava a 
violência institucionalizada 
exercida pelo Estado, e as 
agressões aos participantes 
de caravana liderada por Lula 
em cidades do Sul do País.

A presidente estadual 
do PT, Maria Aparecida de 

Jesus, afirmou que ocorrên-
cias como essas demons-
tram o quão violentas se 
tornam as reações em pe-
ríodos nos quais o regime 
democrático se encontra 
sob ameaça. “Não podemos 
permitir que Marielle entre 
para as estatísticas. Não po-
demos aceitar uma conde-
nação judicial sem provas. 
Essa é uma saída autoritá-
ria, sem compromisso com 

a ética ou a transparência”, 
ressaltou.

Também participaram 
da reunião Hugo René de 
Souza, presidente do Sindi-
cato dos Auditores Fiscais 
da Receita Estadual (Sin-
difisco-MG), e Willian San-
tos, presidente da Comis-
são de Direitos Humanos 
da Ordem dos Advogados 
do Brasil em Minas (OAB-
-MG). Eles defenderam a 

garantia do exercício dos 
direitos civis e políticos e 
lembraram que o próprio 
Estado age como violador 
desses direitos.

Pela manhã, a Comissão 
de Direitos Humanos já ha-
via se reunido para debater 
recomendações do relatório 
da Comissão da Verdade em 
Minas Gerais, dirigidas à As-
sembleia Legislativa (leia na 
página 3).

Comissão de Direitos Humanos se reuniu para debater ameaças à democracia no País

 Sarah Torres
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Relatório do fórum Semeando Letras 
é entregue à Assembleia Legislativa

A Assembleia Legislativa rece-
beu ontem o relatório produ-
zido pelo comitê de representa-
ção do fórum técnico Semeando 
Letras – Plano Estadual do 
Livro, Leitura, Literatura e Bi-
bliotecas. O documento foi 
protocolado pela coordena-
dora e pela relatora do comi-
tê, Marília Paiva (presidente 
do Conselho Regional de Bi-
blioteconomia) e Carla Mar-
tins (Associação Multicultural 
Tribaes), respectivamente, em 
companhia do presidente da 
Comissão de Cultura, deputa-
do Bosco (Avante).

O relatório, que propõe 
encaminhamentos para as 
propostas aprovadas duran-
te o fórum, será analisado e 

enviado ao governo do Es-
tado para subsidiar a elabo-
ração de um projeto de lei 
com um plano decenal para 
o setor.

O deputado Bosco agra-
deceu a dedicação dos mem-
bros do comitê e ressaltou a 
importância da participação 
popular na construção do 
Plano Estadual do Livro. “A 
democratização do acesso à 
leitura contribui para a for-
mação do cidadão e para o 
desenvolvimento educacio-
nal e cultural da sociedade”, 
disse.

Segundo a coordenadora 
do comitê, Marília Paiva, o re-
latório uniu as vozes de diver-
sos representantes do setor.

Entre as propostas desta-
cadas, ela citou a recomenda-
ção de criação de bibliotecas 
em todas as escolas públicas 
estaduais.

O fórum técnico Semeando 
Letras foi realizado ao longo 
de 2017 pela ALMG, em par-
ceria com as Secretarias de 
Estado de Educação e de Cultura. 

Deputado destacou participação popular no fórum técnico

 Luiz Santana

Vereadora volta a denunciar agressões

A violência contra as mulhe-
res não será superada com 
medidas que ignorem a raiz 
do problema, uma vez que 
esse comportamento está 
arraigado culturalmente na 
sociedade brasileira e precisa 
ser enfrentado com coragem 
e determinação. A afirmação 
é da vereadora de Vespasiano 
(Região Metropolitana de Belo 
Horizonte) Luciene Fonseca, 
do PPS, que denuncia ter sido 
agredida por colegas na câma-
ra municipal, nos dias 11 e 12 
de dezembro do ano passado.

A parlamentar participou 
de audiência pública que a Co-
missão Extraordinária das Mu-
lheres realizou no município, 
na noite de terça-feira (3).

A reunião, que teve como 
objetivo debater as agressões 
contra a parlamentar e os di-
versos tipos de violência so-
fridos por mulheres no muni-
cípio, foi requerida pelas de-
putadas Marília Campos (PT), 
presidente da comissão, e 
Geisa Teixeira (PT) e pelos de-
putados Antônio Jorge (PPS) 
e Geraldo Pimenta (PCdoB).

“Até hoje, não entendi 
por que fui agredida. Será que 
é porque sou mulher, pelas 
bandeiras que eu defendo?”, 
questionou Luciene Fonseca. 

Após os episódios de agres-
são, a vereadora fez a denúncia 
na Delegacia de Mulheres, na 
Justiça, no Ministério Público 
e na Comissão Extraordinária 
das Mulheres da ALMG. Na 
comissão, ela foi ouvida no 
dia 19 de dezembro, quando 
acusou de agressão os verea-
dores Ederaldo Boffo (PSDB), 
Betão do Cabra (PRB) e Rei-
naldo Motorista (PMDB).

A vereadora também 
apresentou áudios contendo  
comentários sexistas sobre 
ela. Segundo a denúncia, os 
três diziam que não votariam 
nenhuma proposta de Luciene 
Fonseca na câmara. Um deles, 
Ederaldo Boffo, teria agredido 
a vereadora fisicamente du-
rante reunião do Plenário.

Após pedir um minuto de 
silêncio em memória da verea-
dora Marielle Franco, assassi-
nada no Rio de Janeiro, Luciene 
Fonseca disse considerar-se 
uma “sobrevivente”, levando 

em conta o alto índice de vio-
lência contra as mulheres.

“Fico feliz de estar aqui 
hoje para auxiliar essa verea-
dora e para tentarmos cons-
truir uma cultura de mais 
respeito, de forma que os 
agressores sejam punidos. É 
com atitudes como essa que 
conseguiremos inibir esse 
tipo de violência”, declarou a 
deputada Marília Campos.

O deputado Antônio Jor-
ge defendeu a punição dos 
agressores da vereadora. “In-
felizmente, vivemos em  um 
cenário no qual parecemos 
acostumados com a violên-
cia. Quando se trata de vio-
lência contra mulheres, é ain-
da pior”, afirmou ele.

O deputado Fabiano To-
lentino (PPS) ressaltou que a 
violência não pode ser tolerada. 

A superintendente do 
Consórcio Regional de Pro-
moção da Cidadania Mulhe-
res das Gerais, Ermelinda de 
Melo, destacou o fato de que 
o número de assassinatos de 
mulheres aumentou nos últi-
mos dez anos, desde a apro-
vação da Lei Maria da Penha. 

Comissão das Mulheres discutiu violência contra vereadora

 Clarissa Barçante
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Comissão da Verdade recomenda CPIs
e outras ações em favor da democracia

A apresentação de reco-
mendações constantes do 
relatório final da Comissão 
da Verdade de Minas Gerais 
(Covemg), em reunião da Co-
missão de Direitos Humanos 
da Assembleia Legislativa on-
tem, tem um objetivo claro: 
pedir apoio do Poder Legisla-
tivo para tentar impedir que 
os erros cometidos na histó-
ria política recente do País 
voltem a ocorrer.

Entre os encaminha-
mentos propostos está a 
abertura de diversas co-
missões parlamentares de 
inquérito (CPIs) na Assem-
bleia, uma delas para in-
vestigar o envolvimento de 
agentes de segurança públi-
ca em violações de direitos 
de trabalhadores rurais e de 
indígenas durante o perío-
do pesquisado pela Covemg 
(que vai de 1946 a 1988). 
Outra CPI apuraria a partici-
pação da antiga Ruralminas 
em grilagem de terras, entre 
1967 e 1988.

Os atos violentos de re-
pressão cometidos por em-
presas como a Usiminas e 
a Mineração Morro Velho 
também devem ser objeto 
de CPI, segundo recomenda 
o relatório da Covemg, assim 
como as mortes de posseiros 
e trabalhadores rurais ocor-
ridas em Unaí (Noroeste) a 
partir de 1985, que também 
estariam relacionadas com 
perseguições políticas.

O coordenador da Co-
vemg, Robson Sávio Reis Sou-
za, afirmou que conta com 
a ajuda da Assembleia para 
que o relatório da comissão 
não vire “peça de gaveta”. 
Segundo ele, o monitoramen-
to das ações propostas é tão 
importante quanto o trabalho 
de pesquisa que foi feito. “As 
forças conservadoras estão 
sempre à espreita, à espera da 
oportunidade para novamen-
te golpear a nossa fragilíssima 
democracia”, declarou.

O presidente da Comis-
são de Direitos Humanos, de-
putado Cristiano Silveira (PT), 
lembrou que a instalação de 
CPIs depende do presidente 
da ALMG e do conjunto de 

deputados, mas se compro-
meteu a encaminhar todos 
os pedidos de providências 
apresentados pela Covemg.

Entre outros encaminha-
mentos, a comissão também 
espera o apoio da Assembleia 
para abertura de importantes 
arquivos que ainda não se tor-
naram públicos e o incentivo 
a entidades como a Comissão 
Pastoral da Terra e os sindica-
tos, para que organizem seus 
acervos de informações rela-
tivas ao período da ditadura. 

O relatório da comissão 
pede aos deputados, ainda, 
que, no momento de vota-
ção das peças orçamentárias, 
destinem recursos para ações 
de “memória e verdade”,  pa-

gamento de indenizações às 
vítimas da ditadura (1964- 
-1985) e também verbas para 
instalar o Memorial de Direi-
tos Humanos.

O projeto museográfico 
do memorial será lançado na 
próxima segunda-feira (9), às 
14h30, no Palácio da Liberda-
de. A criação do espaço está 
prevista na Lei 13.448, de 
2000, originada de projeto de 
autoria do deputado Rogério 
Correia (PT). O memorial vai 
funcionar na sede do antigo 
Departamento de Ordem Po-
lítica e Social (Dops), na Ave-
nida Afonso Pena, em Belo 
Horizonte. No entanto, ainda 
não há previsão de abertura 
para o público.

As recomendações do relatório final da Covemg dirigidas à ALMG foram tema da audiência

 Ricardo Barbosa

Deputados criticam declaração de general
A discussão sobre os desdo-
bramentos do relatório da 
Covemg durou mais de três 
horas e foi permeada por 
ponderações sobre os rumos 
da democracia no Brasil, face 
à crise política instalada no 
País e às ações judiciais en-
volvendo o ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Os deputados Cristia-
no Silveira e Rogério Correia 
repudiaram as declarações 

feitas no Twitter pelo coman-
dante do Exército, general 
Eduardo Villas Bôas, que ga-
nharam repercussão no Jor-
nal Nacional, da TV Globo. O 
general teria insinuado que 
as Forças Armadas pode-
riam intervir na cena política 
para evitar a impunidade, 
numa provável referência 
ao julgamento do habeas 
corpus pleiteado pela defe-
sa de Lula, no Supremo Tri-

bunal Federal. “Pelas regras 
do próprio Exército, ele não 
poderia se manifestar dessa 
maneira”, afirmou o deputa-
do Cristiano Silveira.

O deputado Rogério Cor-
reia leu nota divulgada pelas 
executivas nacionais do PT e 
do Psol contra o que chamou 
de “campanha pró-militaris-
mo” da Rede Globo. 

De acordo com a nota do 
Psol, a situação vivida hoje 

no País é de uma escalada de 
violência política como nunca 
vista desde a época da ditadu-
ra. “Se antes dizíamos que as 
togas haviam substituído os 
canhões, agora vemos que os 
canhões estão de volta”, com-
plementou Robson Sávio.

A Comissão de Direitos 
Humanos voltou a se reu-
nir, à tarde, para discutir as 
ameaças à democracia no 
País (leia na capa).
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Superar estigmas e eliminar barreiras
são desafios para pessoas com autismo

O depoimento de uma mãe 
de duas pessoas com autismo 
emocionou os participantes 
de audiência pública reali-
zada ontem pela Comissão 
de Defesa dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência. So-
licitada pelo presidente da 
comissão, deputado Duarte 

Bechir (PSD), a reunião foi 
um painel em que pessoas 
que lidam com autistas apre-
sentaram iniciativas visando 
eliminar barreiras a sua par-
ticipação social.

Aos prantos, Maria He-
lena de Azevedo Roscoe, 
presidente da Associação 

de Amigos do Autista de 
Minas Gerais (AMA), disse 
que “o estigma em relação 
ao transtorno mental é mui-
to forte”. Ela acrescentou 
que, quando fazia faculdade 
de Medicina, diziam que as 
mães é que causavam autis-
mo nos filhos.

“Nosso percurso é muito 
árduo”, desabafou ela, enfati-
zando que a pessoa com au-
tismo é um cidadão que deve 
ter todos os seus direitos 
garantidos. Essa é a luta que 
Maria Helena vem travando 
nos seus 15 anos de militân-
cia em prol da causa. “Somos 
um movimento de famílias 
de pessoas com autismo que 
luta por políticas para esse 
público”, reforçou.

Maria Helena enfatizou 
a necessidade de o Sistema 
Único de Saúde (SUS) se es-
truturar melhor para fazer o 
diagnóstico precoce do au-
tismo. “Se o transtorno for 
identificado mais precoce-
mente na criança, ela pode 
ter um desenvolvimento mais 
favorável”, destacou. Ela de-
fendeu um atendimento mais 
empático para essas pessoas. 
“Observar o ponto de vista do 
outro não é tarefa fácil para 
ninguém, porém é necessá-
rio, não só para o autista mas 
também para a sociedade 
como um todo”, concluiu.

Reunião de comissão foi parte dos eventos da Semana de Conscientização sobre o Autismo

 Guilherme Dardanhan

Comunicação e comportamento são afetados
Ao abordar o que caracteriza 
o autismo, a psicóloga Lídia 
de Lima Prata alertou que se 
tem observado mais traços 
desse transtorno na popu-
lação em geral. “Isso é alar-
mante: hoje, há mais crianças 
com autismo do que com dia-
betes”, frisou.

Ela afirmou que as al-
terações provocadas pelo 
autismo ocorrem em dois 
domínios: o da comunicação 
social e o do comportamen-
to. No primeiro, observa-se 
a ausência de fala, em grau 
acentuado, ou a dificuldade 
de se comunicar com clareza 
e de entender metáforas, em 
um nível mais brando.

Outro desafio é o de so-
cialização, pois os autistas 
não conseguem olhar nos 
olhos. “Eles querem ter ami-
gos e não sabem o que fazer, 

só se sentem rejeitados”, 
completou Lídia Prata. No-
ta-se também um interesse 
muito intenso em determi-
nado tema e a necessidade 
de repetir rituais. “Isso acaba 
prejudicando a capacidade 
de planejamento desses in-
divíduos, que têm grande 
dificuldade de parar de fazer 
uma coisa de que gostam 
para fazer outra de que pre-
cisam”, explicou.

Segundo a psicóloga, o 
cérebro do autista funciona 
de forma diferente do das de-
mais pessoas, o que não deve 
impedir a convivência. “O que 
importa é sabermos identifi-
car as diferenças e conviver 
com elas”, apontou. “O mun-
do precisa de todo tipo de 
mentes: para um psicólogo é 
melhor ter muita empatia, já 
para um engenheiro é preci-

so ter um olhar para o deta-
lhe”, exemplificou.

O deputado Duarte Be-
chir lembrou que essa au-
diência faz parte dos even-
tos da Semana de Conscien-
tização sobre o Autismo, 
promovida pela ALMG e por 
32 entidades parceiras. Ele 
comemorou alguns resul-
tados de reuniões promo-
vidas na Assembleia sobre 
o tema.

Um deles foi a propos-
ta, feita pelo Tribunal de 
Justiça, de instalação de um 
Centro Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania na 
sede da ALMG. Outro foi a 
criação do Fórum Perma-
nente de Defesa da Pessoa 
com Deficiência, com a par-
ticipação da Defensoria Pú-
blica e do Ministério Públi-
co, entre outros órgãos.

Ações – Representantes do 
governo do Estado e da Pre-
feitura de Belo Horizonte fa-
laram de ações voltadas para 
pessoas com deficiência. 
Deborah Akerman, superin-
tendente de Proteção Social 
Básica da Secretaria de Esta-
do de Trabalho e Desenvolvi-
mento Social, explicou que a 
política de assistência social 
é relativamente nova e ainda 
pouco compreendida.

André Luiz de Menezes, 
gerente da Rede Comple-
mentar da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Belo 
Horizonte, destacou que a 
Prefeitura conta com psiquia-
tras infantis em todas as re-
gionais. Isso, de acordo com 
ele, permite o diagnóstico 
precoce do autismo e o enca-
minhamento da criança para 
o serviço adequado.
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Empresas de mineração já demitiram
360 trabalhadores de janeiro a março

A Assembleia Legislativa apoia-
rá os sindicatos de trabalhado-
res do setor de mineração na 
busca de uma suspensão das 
centenas de demissões que 
atingiram a categoria desde 
o início de 2018. O apoio foi 
oferecido pelo presidente 
da Comissão do Trabalho, 
da Previdência e da Assis-
tência Social, deputado Ce-
linho do Sinttrocel (PCdoB), 
durante audiência pública 
realizada ontem para discu-
tir a questão.

De acordo com o presi-
dente do Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de 
Extração de Ouro e Metais 
Preciosos de Nova Lima e 
Região, Marcelino Antônio 
Edwirges, houve 360 demis-
sões entre janeiro e março 
de 2018, atingindo cerca de 
7% dos 5 mil trabalhadores 
do setor nos sete municípios 
onde atua a entidade. 

O deputado Celinho do 
Sinttrocel recomendou que 
os sindicatos busquem a me-
diação do Ministério Público 
do Trabalho, com o apoio da 
comissão parlamentar, com 
o objetivo de conseguir um 
termo de ajustamento de 
conduta (TAC) que suspen-
da as demissões e abra ne-
gociações com as empresas.

A empresa que realizou 
o maior número de demis-

sões foi a AngloGold Ashanti, 
que atua em Nova Lima e Sa-
bará (Região Metropolitana 
de Belo Horizonte), além de 
Santa Bárbara (Região Cen-
tral). Também realizaram 
cortes a Jaguar Mining Inc. e 
sua subsidiária, a Msol, que 
atuam em Caeté (RMBH). As 
mineradoras não enviaram 
representantes à reunião.

De acordo com Marce-
lino Edwirges, a AngloGold 
foi responsável por 181 dos 
360 desligamentos ocorridos 
desde janeiro nos municípios 
de Nova Lima, Sabará, Caeté, 

Conceição do Pará (Centro-
-Oeste de Minas), Rio Acima 
(RMBH), Itabirito e Pitangui 
(ambos na Região Central do 
Estado), que formam a base 
territorial de seu sindicato.

O deputado Celinho do 
Sinttrocel criticou alegações 
das empresas de que as de-
missões são uma consequên-
cia da elevação dos custos de 
produção. “Disseram que a 
recente reforma trabalhis-
ta geraria empregos e es-
tamos vendo o contrário”, 
afirmou o parlamentar. Ele 
considera que as empresas 

precisam abrir negociações 
e avaliar alternativas, tais 
como a flexibilização das 
condições de contratação, 
a fim de evitar o extremo 
das demissões.

Assim como Marcelino 
Edwirges, o presidente da 
Federação dos Trabalhado-
res das Indústrias Extrativas 
de Minas Gerais (Ftiemg), 
José Maria Soares, se quei-
xou da fragilidade em que a 
recente reforma trabalhista 
deixou os sindicatos, dificul-
tando ainda mais a reação a 
essas demissões.

Codemig será tema de audiências públicas
A Comissão de Administração 
Pública aprovou ontem dois 
requerimentos de audiência 
pública que dizem respeito 
à Companhia de Desenvolvi-
mento Econômico de Minas 
Gerais (Codemig). O primei-
ro trata do Plano de Desli-
gamento Involuntário (PDI) 
oferecido aos funcionários 
da extinta Companhia Mi-
neira de Promoções (Pro-
minas), que administrava o 
Expominas e o Minascen-
tro, em Belo Horizonte. Na 
opinião do autor do reque-

rimento de audiência, de-
putado Sargento Rodrigues 
(PDT), esses funcionários 
deveriam ter sido incorpo-
rados ao quadro de pesso-
al da Codemig, mas foram 
compelidos a aderir ao PDI.

A extinção da Prominas 
se deu pela Lei 22.287, de 
2016, no âmbito da reforma 
administrativa do Estado. Em 
reunião realizada na ALMG 
pela Comissão de Assuntos 
Municipais e Regionalização 
em 2016, foi dito por um re-
presentante da Companhia de 

Desenvolvimento Econômico 
que a lei autoriza a extinção 
da Prominas por liquidação ou 
por incorporação à Codemig. 

O outro requerimento é 
para que o diretor-presidente 
da Codemig, Marco Antônio 
Castello Branco, seja convi-
dado para prestar alguns es-
clarecimentos. O deputado 
Sargento Rodrigues também 
é autor dessa solicitação e 
elencou, no documento, as-
suntos sobre os quais pede 
explicações do diretor-presi-
dente, todos relacionados à 

possível cisão da companhia, 
prevista no Projeto de Lei (PL) 
4.996/18, de autoria do go-
vernador Fernando Pimentel.
Cinema – A Comissão de Cul-
tura também se reuniu para 
aprovar requerimento de 
audiência. A pedido de seu 
presidente, deputado Bosco 
(Avante), serão debatidos o 
financiamento de produções 
audiovisuais no Estado e as 
recentes mudanças nos edi-
tais da Agência Nacional de 
Cinema, fomentadora da ati-
vidade no País.

Comissão do Trabalho e sindicatos buscarão mediação do Ministério Público contra desligamentos

Willian Dias
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Projeto sobre indenização pelo Dpvat 
está pronto para 2º turno em Plenário

Está pronto para ser anali-
sado em 2º turno pelo Ple-
nário o Projeto de Lei (PL) 
2.906/15, do deputado Isau-
ro Calais (PMDB). A matéria 
determina que hospitais 
públicos e privados conve-
niados ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) deverão afixar 
aviso para informar sobre 
o direito à indenização do 
Seguro contra Danos Pes-
soais Causados por Veículos 
Automotores de Vias Terres-
tres (Dpvat). O projeto teve 
parecer favorável aprova-
do ontem, na Comissão de 
Defesa do Consumidor e do 
Contribuinte.

O relator, deputado Feli-
pe Attiê (PTB), recomendou 
a aprovação na forma do 
substitutivo nº 1 ao vencido. 
O substitutivo tem o propó-
sito de aprimorar a redação 
do projeto e prevê duas ad-
vertências em caso de des-
cumprimento do comando 
legal. Ainda prevê, em caso 
de uma segunda reincidên-
cia, que o infrator estará su-
jeito também a multa.

Na mesma reunião, a co-
missão aprovou parecer de 1º 
turno ao Projeto de Lei (PL) 
4.276/17, do deputado Alencar 
da Silveira Jr. (PDT), que dispõe 
sobre a proibição de recolhi-
mento, retenção ou apreensão 
do veículo pela identificação 
do não pagamento do Imposto 
sobre a Propriedade de Veícu-
los Automotores (IPVA).

O relator foi também o de-
putado Felipe Attiê, que apre-
sentou o substitutivo nº 2.
Saúde – Outras duas comis-
sões aprovaram ontem pare-
ceres sobre projetos de lei. 
Na Comissão de Saúde, foi 
aprovado parecer de 1º tur-
no favorável ao PL 3.171/15, 
que regulamenta a exposição 
de bebida alcoólica em esta-
belecimentos comerciais. O 
objetivo da proposição, de 
autoria do deputado Antônio 
Jorge (PPS), é assegurar que 
as bebidas sejam expostas 
em locais específicos.

O relator, deputado Boni-
fácio Mourão (PSDB), opinou 
pela aprovação na forma do 
substitutivo nº 2, que apre-
sentou. O substitutivo deter-
mina que estabelecimentos 
como supermercados, lojas 
de conveniência e padarias 
deverão dispor de um local es-
pecífico para exposição e co-
mercialização dessas bebidas, 
distinto daqueles destinados à 
venda de bebidas não alcoóli-
cas e outros produtos, com a 
afixação de sinalização.

A Comissão de Saúde 
também aprovou parecer 
de 1º turno favorável ao PL 
4.485/17, do deputado Antô-
nio Jorge. A proposição dispõe 
sobre a política de atendimen-
to a pessoas com doença de 
Parkinson e agora está pronta 
para ser apreciada pelo Plená-
rio. O presidente da comissão 
e relator, deputado Carlos 

Pimenta (PDT), opinou pela 
aprovação do projeto na for-
ma do substitutivo nº 1, que 
apresentou. Esse novo texto 
institui a política estadual de 
atenção à pessoa com doença 
de Parkinson.

Outro projeto a rece-
ber parecer de 1º turno 
favorável da Comissão de 
Saúde foi o PL 2.282/15, do 
deputado Gustavo Corrêa 
(DEM), que estabelece uma 
política estadual de comba-
te à obesidade. O projeto 
agora já pode ser aprecia-
do pelo Plenário. O relator, 
deputado Carlos Pimenta, 
opinou pela aprovação na 
forma do substitutivo nº 2, 
que apresentou. Esse novo 
texto institui a política es-
tadual de prevenção e tra-

tamento do sobrepeso e da 
obesidade.
Segurança – Na Comissão de 
Segurança Pública, recebeu 
parecer favorável, em 1º tur-
no, o PL 1.060/15, que alte-
ra lei que cria a Medalha do 
Mérito Intelectual na Polícia 
Militar (PM), com o objetivo 
de especificar os cursos de 
formação nos quais os poli-
ciais poderão receber a co-
menda. O autor da matéria 
é o deputado Sargento Ro-
drigues (PDT). O relator foi o 
deputado João Leite (PSDB), 
que opinou pela aprova-
ção na forma do substitu-
tivo nº 1, da Comissão de 
Constituição e Justiça, com a 
emenda nº 1, que apresen-
tou. Agora o projeto pode 
ser analisado pelo Plenário.

ORADORES

Ipsemg
O deputado Durval Ânge-
lo (PT) rebateu declarações 
atribuídas por ele ao depu-
tado Arlen Santiago (PTB), 
segundo as quais os servi-
ços do órgão estariam su-
cateados e o governo esta-
dual estaria preparando a 
privatização do Instituto de 
Previdência dos Servidores 
do Estado (Ipsemg). Ele leu 

uma nota da instituição, in-
formando que não há qual-
quer registro de problemas 
no Ipsemg. De acordo com o 
documento, o instituto rea-
liza milhares de internações, 
consultas e exames por ano. 
Ele atribuiu as acusações a 
um “sentimento revanchis-
ta eleitoral”. Durval Ângelo 
também se solidarizou com 
entidades do setor de cine-

ma e audiovisual que pe-
dem a suspensão de editais 
da Agência Nacional do Ci-
nema (Ancine), cujas novas 
regras, de acordo com ele, 
passam a destinar 60% dos 
recursos de fomento a gran-
des produtoras. Em aparte, 
o deputado Paulo Guedes 
(PT) afirmou que hospitais 
privados têm solicitado cre-
denciamento ao Ipsemg.

PL 2.906/15 foi analisado pela Comissão de Defesa do Consumidor

Luiz Santana
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ORDEM DO DIA

Reunião Ordinária (14 horas)
Veto Parcial à Proposição de Lei 23.871

Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei institui as car-
reiras de técnico e analista da Defensoria Pública. Discussão em turno 
único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.882
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei institui o Plano 
de Regularização de Créditos Tributários e altera leis sobre o tema. Dis-
cussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei Complementar 153
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei complementar 
prorroga o prazo para licença médica dos servidores afetados pela de-
claração de inconstitucionalidade da Lei Complementar 100, de 2007. 
Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.733
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei dispõe sobre 
o atendimento e o acompanhamento psicossocial das famílias das 
vítimas de calamidades públicas. Discussão em turno único (faixa 
constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.752
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei permite ao apo-
sentado da Polícia Civil exercer, em caráter eventual, a função de auxi-
liar ou membro de banca examinadora do Detran, com recebimento de 
honorários. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.761
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei modifica a Lei 
14.486, de 2002, que disciplina o uso de celular em salas de aula, tea-
tros, cinemas e igrejas. Discussão em turno único (faixa constitucional)

ORADORES

Lula 1
Primeiro parlamentar a falar 
sobre o julgamento, no Supre-
mo Tribunal Federal (STF), do 
habeas corpus preventivo soli-
citado pela defesa do ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, 
o deputado Paulo Guedes (PT) 
se disse muito preocupado 
com o atual momento político 
do Brasil. “O que está em jogo 

não é somente o julgamento 
de Lula, o que está em jogo é 
a liberdade desse País, é a nos-
sa democracia”, afirmou. Na 
avaliação de Paulo Guedes, o 
Brasil sofreu um golpe após as 
eleições de 2014, engendrado 
pelo perdedor do pleito e seus 
apoiadores, entre os quais a 
TV Globo e setores da elite. 
“Querem prender o sonho de 

esperança do nosso povo”, de-
clarou. Paulo Guedes exaltou 
avanços dos governos do PT e 
disse que a presidenta Dilma 
Rousseff não conseguiu gover-
nar no segundo mandato. “Fi-
zemos uma revolução histórica 
de inclusão”, frisou. Na opinião 
do deputado, o que se preten-
de é evitar que Lula concorra 
nas próximas eleições.

Lula 2
O julgamento do habeas 
corpus para Lula também 
foi abordado pela deputa-
da Marília Campos (PT). 
Para a deputada, o objetivo 
dos setores que conspiram 
contra o ex-presidente é 
implementar reformas que 
nenhum candidato defen-
deria em campanha porque 
não seria eleito. “A agenda 

do golpe só tem piorado a 
condição de vida de nosso 
povo”, afirmou Marília Cam-
pos, ao citar que o País já 
tem 14 milhões de desem-
pregados e que a reforma 
trabalhista precarizou o 
emprego e reduziu a renda 
do trabalhador e a atividade 
econômica. Ela salientou que 
o PT defende a democracia 
e a Constituição e que negar 

o habeas corpus a Lula fere 
um princípio constitucional. 
Em apartes, o deputado 
Cristiano Silveira (PT) criti-
cou declarações do coman-
dante do Exército, general 
Eduardo Villas Bôas, e o de-
putado Sargento Rodrigues 
(PDT) disse que o Supremo 
Tribunal Federal já negou 
habeas corpus preventivo 
em outros dois casos.

Lula 3
O deputado André Quintão 
(PT) também considerou, em 
seu pronunciamento, que o 
ex-presidente Lula sofre um 
processo de perseguição po-
lítica. “O que está em jogo é 
retirar a liberdade do maior 
líder popular e sindicalista 
de nossa história”, ressal-
tou. O deputado criticou o 
que considera condenação 

sem provas do ex-presidente 
e afirmou que o julgamento 
no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) é mais um capítulo 
do golpe implementado no 
Brasil com o afastamento da 
presidenta Dilma Rousseff. 
Segundo André Quintão, o 
Poder Judiciário forjou a 
condenação de Lula em pri-
meira e segunda instâncias, 
acelerou processos normal-

mente lentos e ampliou a 
condenação, para evitar a 
prescrição da pena e a can-
didatura de Lula à Presidên-
cia da República. “Quando 
perceberam sua capacidade 
de transferência de votos, 
aí forçaram o capítulo da 
prisão”, declarou. Ele tam-
bém criticou a postura do 
comandante do Exército, 
general Eduardo Villas Bôas. 

Lula 4
O deputado Rogério Correia 
(PT) advertiu para o fato de 
uma eventual prisão do ex-
-presidente Lula representar 
risco para a democracia e 
para os direitos individuais. 
Ele acusou a TV Globo de 
pressionar os ministros do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) a negarem o habeas 
corpus a Lula, ao dedicar 23 

minutos do Jornal Nacional 
de terça-feira (3) ao assunto. 
Na sua opinião, a ameaça do 
general do Exército também 
representa pressão sobre a 
Suprema Corte. “Os ministros 
estão com a baioneta no pes-
coço”, acusou. Para ele, a dita-
dura é ruim para todos os par-
lamentares, que só exercem o 
mandato porque estão numa 
democracia. Ele lembrou o 

caso de Carlos Lacerda, que 
apoiou o golpe de 1964 e de-
pois foi vítima de perseguição 
pelos militares. O deputado 
disse, ainda, que o ex-gover-
nador Eduardo Azeredo, ape-
sar de  condenado em segun-
da instância, continua solto e 
que o senador Aécio Neves 
foi poupado pelo STF, com 
base no princípio da presun-
ção da inocência. 
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ACONTECE HOJE

	 0h	 Plenário (continuação) 
	 0h30	 Palestra – Governança de políticas públicas, com Leonardo 

Ladeira 
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão de Saúde (13/12) – Apresentação do relatório do 

gestor do SUS no Estado  
	 6h	 Compactos de Comissões
	 6h30	 Memória e Poder – Dom Luciano Mendes 
	 7h30	 Assembleia Notícia
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Brasil Eleitor 
	 9h	 Assembleia ao Vivo – Comissões
	 12h	 Sala de Imprensa – Robôs e o debate público virtual 
	12h40	 Compactos de Comissões 
	 13h	 Mundo Político 

13h30	 Compactos de Comissões
13h45	 Assembleia ao Vivo 
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 Memória e Poder – Dom Luciano Mendes 
	 19h		 Assembleia Notícia/Reunião Especial (ao vivo) – Homenagem 

ao Sindicato dos Metalúrgicos de BH, Contagem e Região pelos 
50 anos da greve de abril de 1968  

	 21h	 Panorama – Autismo 
	21h30	 Brasil Eleitor
	 22h	 Assembleia Notícia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)

• programação sujeita a alterações 
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TV ASSEMBLEIA

Das 8 às 18 horas
• Mostra da Associação dos Artesãos de Viçosa (Galeria de Arte)

Das 8h30 às 18h30
• Semana de Conscientização sobre o Autismo (Espaço José Aparecido) – 

rodas de conversa, oficinas e exposições
• Semana de Conscientização sobre o Autismo (Auditório José Alencar) – 

ciclo de palestras sobre inclusão do autista na educação regular
10 horas

• Semana de Conscientização sobre o Autismo (Hall das Bandeiras) – lança-
mento do livro Rosas para todas, de Pedro Enir Couto Alves

• Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização (Auditório SE) – discu-
tir e votar proposições que dispensam Plenário

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)

14h30
• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho IV) – discutir e votar pa-

receres sobre 15 proposições sujeitas ao Plenário, entre as quais o PL 
5.011/18 (1º turno), do governador Fernando Pimentel, que autoriza o 
Executivo a realizar a operação de crédito que especifica

• Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais (Auditório SE) – discutir 
e votar proposições da comissão

19 horas
• Zás (Teatro) – espetáculo teatral Jardins
• Reunião Especial (Plenário) – homenagem ao Sindicato dos Metalúrgicos de 

Belo Horizonte, Contagem e Região. Requerimento: deputada Marília Campos

Correção: Trecho de parecer sobre o PL 4.635/17, mencionado em matéria no alto da página 2 da edição de ontem, não 
é de autoria do deputado João Leite, relator do projeto na Comissão de Segurança Pública, mas do deputado Leonídio 
Bouças, relator na Comissão de Constituição e Justiça.

Veto Total à Proposição de Lei 23.762
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei prevê medidas 
para assegurar a autenticidade de informações e a segurança nos sites 
governamentais. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.763
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei obriga a instala-
ção de bebedouros e sanitários nos locais de atendimento ao público 
nos bancos. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.765
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei trata da publi-
cidade em órgão ou entidade sob controle do Estado. Discussão em 
turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.820
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei altera a Lei 20.608, 
de 2013, que institui a Política Estadual de Aquisição de Alimentos da 
Agricultura Familiar. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.848
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei altera denomi-
nação de edifício-sede do Ministério Público Estadual em Ouro Fino. 
Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.856
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei trata da cessão 
de direitos creditórios originados de créditos tributários e não tributá-
rios. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.861
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei dispõe sobre o 
porte de arma de fogo por agente socioeducativo. Discussão em turno 
único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.863
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei proíbe a utili-
zação, no Estado, de animais para desenvolvimento, experimentos e 
testes de cosméticos. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.865
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei altera a Lei 
10.545, de 1991, que dispõe sobre produção, comercialização e uso de 
agrotóxicos. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.867
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei trata da inserção 
de mensagem educativa em cardápios. Discussão em turno único (fai-
xa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.874
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei institui o Sistema 
Estadual de Cultura, o Sistema de Financiamento à Cultura e a Política 
Estadual de Cultura Viva. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.880
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei dispõe sobre 
as ações de manutenção de estradas. Discussão em turno único 
(faixa constitucional)

ORDEM DO DIA (cont.)


